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EllE\T,\: Recurso Írdministrâtilo. Pregão
Eletrônico SRP \'02/202{. Inâbilitâçâo da licitânte
por não cunrprimento dâs erigências do edital.
.{nálise da tempestilidâde e do nrérilo do recurso.
Negação do pro\ imento.

t. REt-..\T(iRI()

,\ enrpresâ recorrente Íiri inabilitada por não aprcsentar todos os documentos exigidôs pelo edità1.

especiÍicamenle a Certidâo Siurplificacla da Junta Comercial, com emissão nâo superior a -10

(trinta ) dias.

Argumcnta que a cxigôncia da rel'erida ceaidào é indevida, e sua exigência configura restrição dc
prrticipaçào c r iola o principio du isonomia.

Lm sintcsc. rcrlLrercu o scguinte

''Prelintnne e é imprerioso dest««u'que a licikt<'Ao ó um Pft)cedinrnto
udministrutivc, ( om?ostu, le 4bn' ordenodos e legolnenle pt'?vistos, mcdio tt
os quais a Adninistroção Ptiblicv buscu selet'ünur o proposlu nois vrutujt'ttt
Ttxloúu. c'olu u dos sets olos d?r'em ser «lnduzilos en $lrrikt
cortlitnnil«1e «nt os princípios contittrtionuis e os porLirneh'os legtit

De oconlo cr»n o prgfessor Guspurini, Dióg<,res sào duus .finulidules n,t

lit'iloçrio: Primeír, risa seleciorrur a pr.lrosla ntois lentqiosLt, qte trlgd o.\

nroirtr<'s hanclícíos íinanccintt «os órgãos licitanra, E Ltn Segtndo hrgtr
oftt L'ce igual traknttauto oos que destjqm parÍicípqr do processrt, confontrL
eÍpresso no trt. 3'da L8666,'93.

.4 e.tigênc ia dc uprt'sentaçdo tlt' Cerridão tlu ,lunta CLtmert ial atuuli.adu pora

lins de habilituqão em licitação públicq nào enconlra onparo l<'gal. nào se

jrrsti/icurrdo u des< luss ificaçào da empresa que q qprerianlo , clesde tqrc

conprove suo regularidatle de outrc.lôrnn" (REsp I .589.960/DF)..

liesre sentitlo. e de dcordo con o TCU; "Á exigêtrcia de apt'esentaçào de

Certidào tlt Junru Conerciul atuali:edu pura fins cle hubilitação em licituqtio
púhlica tr»tliguro restriçio irulevkkt à pcrrÍiciptrçdo de empresus ao li<.ito1'tirt.

úolondo o príncípio dtt isonomit" 1AcóruIào 4. 182i2018).

-4cóúão 7856i2012 - 2" Crinara - Rehtor ltíinistto - roldo Cedraz - É
indetitlu u exígéntiu Lle enitlúo sinplífitada expedida pelu Junta Contet<ítl
tlo Estoch sede do liL'iítute (grifõ o.tso). por nào esku'prer'ísta no orl. 23 l.t
Lei tl.6ó6/ 199 J

.1 dast lt:'sífitução Llo licitante por nãtt oprcscntar « ('erlidiro SinpliJic«{u du

Juntu Conerciol tb Estatlo de Sergipe é questionavel, totrsidounclo quc,r

6,/'
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alteraçào do status de ní(roentpresq ou etnpresa de pequeno porte é reqlizado
anual ente

Por esses nolieos. ü re(orrente requer o reíornw a decisão de

desclassifcação e a sua hahilitaçdo pat'a parlicipar do.fase tle lantes."
Á ditctusão tlesses ponlos tem por principal .fundane o a necessidade de

observu' o caráter <'ompetitito dos ceft{tmes públicos de.lornru a se gdrantir
t seleção da nelhor proPosla pit'« a Ádministroção. "

Vicrarn os aulos a esta Unidade de Assessoramento Jurídico para exame. É o relatório.

Passa-se à análise

]. \IIR \\(:F]\('IA DA AIÁLISE .IT'RÍDIC.\

,\ntds d!'se adcntrar ao nrérito do prescntc parccer é de ser verificado que a condução da análisc-

t.-.-nico .iuritlica ó r inculada â atir itlade previs(a legalmenÍe da funçâo da advocacia, em especial

c(mlirnlrc disposlo na Lci Fcderal n. 8.906/94, que cstabelece o Estatuto da Advocacia c da OAll.

\estir lirrma. para conlêcçào do prcsente instrumento. é de ser observada a isençào do prolissionrl
e L) jeu câIlitcr opinativo (Aí. 2'. § 3'da Lei rettridâ). corroborado este entcnditnento pcla

li[rcrdadc administrativa do responsávcl, gestor, já quc este poderá ou nào seguir a opiniào tecnica

)cqundo sua con\ cniôncia e finalidadc.

Rcitera-se a liberdadc de opiniào do profissional, conformc o cntendimcnto jurisprudcncial que

scs[c. essil.n couro a desYinculação do proÍissional à opiniào. câbendo ao gestor sua vhculaçào
r)ll r'ri()- cr)nli)mrc sua conveniôncia.

Precetua a Iei. que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer paEI sua prática.

sentlo este o pressuposto/Íequisito do ato. fato que obriga o administÍador a solicitáJo. chamatlo

tle parecer obrigatório.

\t-stc- caso. a obrigatoriedade a quc o administrador público está vinculado. nào é a da conclusâo

ou rr'sult:ldo sug!-rido pelo parccerista. mas da obrigação de ter que solicitá-lo por dctenninação
lcuirl. podentlo. inclusive, agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

l)cstii tbuna. tbram enviados os prcsentes autos para esta Asscssoria Jurídica, a firr de sc lal'rar
plrcccr j uridico, na foma da Lei n" 14. I 33, de t' dc abril de 202 I .

I citrr esta r!'\\alvir- passcmos ii aniilisc do pedido

i. \\ \l I\u

C (rnrpul<ado o expediente e sopesada a matéria desenhada, r'eriflca-se ser caso de conhecimento
do recurso. pois preenchidos todos os pressupostos para sua admissibilidade.

Pça Nossa Senhora de Lourdes. s/n. Centro - Pacatuba SE
Cep:.19970-000
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No rnérito, com lundamento no arcabouço jurídico e de acordo com os elementos coligidos,

cnt!-ndc-se que dcve sel rnantida a decisão da Pregoeira pois, de fato, cabia ao licitante/reconente

a cntrcga dos documentos de habilitação nos exatos termos do Edital.

.A condürâ da RccorÍcnte deixa claramç'nte comprovado, que a interposiçào do prr'sente recurso

rcrn crrnho ntcramcnte protelatório. e transparece o simples descontentalrrento col]r a decisào da

prcgrrcira.

'lrtl tàto. alcsta-sc pcla apresentação de recurso scm embasamento jurídico. com indicaçào dc

lcgislaçào n:io apliciivel ao caso em questào. revelando falta de cuidado c têcnica ein sua

clal.roraçào.

Pois bem. no presente caso. o edital exigiu. expressamente que a ceÍidâo emitida nào fosse

superior a 30 (trinta) dias,:

'' I 7. l. I Hqbílitaçào.iuidicl
tl
i) Microempresas íME) e Enpresas de Pequeno Porte lEPP): assinr

tonprctadas necliante apresenlação de ceflidAo eÍPedido' no ano em curso'

com emissdo não saperior a 30 diss. pela respectit'o Jttnta (onerdal' na

.forno do arligo 8" tla ltstruçào Nonnativa n' 103, tle 30 de abúl de 2007, do

Depanantento ltiacionalde Registo tlo Comércio - DNRC ou regisrro no ltíEl
( Lí ic roe np reende.lor I ndivitluul) 

" 

"

Isso indica quc as microempresas e empresâs de pequeno porte devem atender às exigências

doc[mcutais do cdital dc licitação.

( )ra. constata-sc quc o qttc há dc relevantc é que a recoÍrente não cumpriu os requisitos do edital

c. nÀ(r merecendô prosperar suas alegaçôes.

\rlarés tlo Acordão 00103/202-1-7 - Plenário. o Tribunal de contas da uniâo. na relatoria d0

In]lr')eule l\lrnistro Sér-eio Aboudib Feneira Pinto. entendeu que o principio da vinculaçào do

in:lrLrnento cLlr'r\ ocatório nâo é conr eniência que pode ser descaíada..

Pça Nossa Senhora rle l.ourdes. srn. Centro - Pacatuba SE

CeP:49970-000

"0 princípio da rinculaçâo ao instrumcnto convocatório nâo ó mera

conveniência ou simples prerrogativâ legal que pode scr fâciâlmente

descârtadâ. O pÍópúo instrumento convocâtório tornâ-se lei no certâme 3()

qual regulameutc. é irnpossibilitado quc as clártsttlas scianl dcscttmpridas por'

qualqucr uma das paÍcs. scja a Administraçào. sr"ianl as crnpres!§

parlicipantes.'

Adotat.a aÍgulncntÍrçâo do recurso seria afrontar a isonomia que dcve impcrar no Üertame c.

Ior1írnto. fit\'orcctr o interessc do licitante, em dctrimenlo dos demais- Nessc sentido:

I\,ÍAND-{DO DE SEGIJRA\(]A. LICIT.AÇÀO' PRLGÀO ELETRONICO,

INABILITAÇÀO DA IMPETP-{NTE' AI]SÊNCIA DE APRL,SENTAÇ^O
DE DOCUMENTO EXIGIDO NO EDITAL. INEXISTENCIA DE

YIOL.,\ÇÀO A DIRLITO LiQUIDO E CERTO. O edital do certame nío
<tcire dÚr'idas quanto à tlocumentação exigida parl qrlaliÍicrçâo técnica'

razâo por que, nio rpresentada oportunementc' inabilitado o

concorrente. SI'.GURAN(I\ Dl--NEGAD-{ (N{andado de Segurança Ntr

úL
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70049112444. Primeiro Gnrpo dc Câmtras Civeis. Tribunal de Justiça do RS.

Relator: Amo Werlang. Julgado em 05 1012012) (grifo nosso)

tnt ourras palrvras. o Edital de Licitaçào e tido conro a lei intcrna do ccname. pol conter todits

l: suâr rcgtls. l eis regras, definitlas pcla Adnrinistraçào na stta csfcra dc discricionariedade. sào

torrratlas públicas e podcriam tcr sido. à i'poca. objc«r dc esclarecilnenTos ou ilnpr'lgnações pclos

l,rrllrer.rlrrc:. r' qtt.'. sobre tal potttu. nào oeurrcu.

Pol tLldi) isso. triio mcrccc acolhimcnto suas alcgaçries. pois aceitar tal conduta ó afrontar todos os

principios tluc norteianr os proccssos licitatórios no âmbito da Administração Ptrblrca. ctla
t[ansl]arôncia c lisura deYcm scr nonc. inegociá\'el.

Ern resumo. a previsào legal pennite ao pregoeiro requerer ajustes na proposta e documentos

ulieionais para lins de confirmação, \'isando garantir a regularidade e a lransparência do

plocesso licitatório.

,\ iUrisprüdênciâ do Tribunat de conras da união (TCU) e dos tribunais judiciários e enfática

rluirnro à neccssida{c dc cstrita obsenância das regras eslabelecidas nos cdilais dc licitação. as

qrriris r inculam tanlo a Administraçâo Pública quanlo os participantes do certame.

"E obrigrtória. cm observância ao principio da vinculação ao edital a

rerificaçârr dc compatibilidade enfte as regras editalícias e as propostas de

licitantcs. Propostas em desacortlo com o insttumento couvocatório devetn ser

tlesclassilicadas." (TCU Acórrlào 460 201-1-TCU-Segunda Câmara l Relak)r:

ANA ARR{ES)

N r'ip ('ldmissivcl conferir vitória a Lur licitante quc tenha descurnprido cláusulas editalícias. sotr

pcna tlc comprorneter a ampla concorrência e a própria competiçào. Premiar um concorrente quc.

entbora cieute rlas regras do edital. tenha agido em desconformidade com elas, contraria os

prillcipi(rs hasilares do dileito brasileiro.

.\trarés cia análise clo procedinrento. nos parece qrre a medida foi adequada e. a lim de nâo

conlpr.otlteter a obtençào da proposta nrais r antajosa para a adnrinistração. O dever do pregoeiro

c prL-§L-n ar a contpctitividade e a eficiência tlo processo licitatório. permitindo qrre mais emprcsas

palticipr--m c l'clir anrente.

Àssinr. rccqmcnda-se a negaçào do recurso Com basc nO entendimento de que a administração

rugiu dc lbmra legal e justa, r'isando a maximizaçào da competiçào c a obtenção da nrelhor

ProPosta prrit a adminisÍrâçào pirblica, confome destacado pelas decisões do TCU.

{. ( oNCLI-Sio

[)rLtlt, p erar;r tlctalhado dls circunstâncias do recuts«t c das notmas apllcár'eis. conclui-se quc a

in.ihiliraçâo dc Ramam llIâterial dc Construçãoo Eireli foi justificada pcla não aprcscntaçào

tirs tlocuntentos conÍi.rrme estipulado no edital. considerando que as ações da pregoeira estavam

alinhrrfus com os princíptos da legalidade. isottomia e eficiência.

Pça Nossa Scnhora cle l-ouÍd!'§. §/n. ('elltro - Pacanlba SE

C ep: .19970-0(Xl
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I xcL- âo cxpo\lô, entl-ndc-sc. com aliccrcc nos princípios da lcgalidade, isonotnia. vinculação ao

instrunrcnto convocalório, competitividadc c julganrento objetiro. bem c«rmtt lcndo por base irs

ct,nsidcluçr-rcs tecidas pcla Pregoeira Agcntc dc Contmtaçào. portanto, recomenda-se:

l) cirnhcccr c, no rnórito, nsgar provilnento ao rccurso administrativo intctposto por Ramatn

\lutcrirl dc ( onstruçàoo Eireli:

h) rnantcr a dccisâo rccorrida dc inabilrtaçào da Ramam Material de Constrr-rçàoo Eircli:

c) pr'ossrurril conr o proecdinrcnto licitatririo

Jlstc o pareccr, salvo mclhor juízo.

Pacatuba (SI:).05 dcjunho de 2024. gvb
Do< uR.{o .ivo.dr úEit.lmst

rlltotbt ua SaaanosdYo
D.L: o5i06:2c2. 20r17 1943oo
v..'r,qu. mr hnF:;/v.lidáÍ-nl.sov.br

AN'I'ÔNIO LUCAS S,\Nl'OS BRI'IO
,\ssessor Jurídico da I'rocurâdoria Nlunicipal

o.{B/sE 13896

Pça Nossa Senhora rlc l,ourdes. sin. ('entro - Pacatuba SE
Cep:.19970-000
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